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13.3.10 Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras 
empresas deverão apresentar o cálculo dos  indices  financeiros, sendo qualificadas apenas as q 
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa 
situação financeira, será baseada na obtenção de  indices  de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual 
a um (>1), Solvência Geral  (SG),  maior que ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente  (LC),  maior que ou 
iguala um (>1), resultantes da aplicação das formulas: 

LG Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

SG = Ativo  Total  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

LC  =  Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

13.3.10.1 Justificativa da exigência dos  indices  financeiros (Acórdão 354/2016-Plenário-TCU I Sumula 
289 I Relator: José MuCio Monteiro): 
a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto Ci empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 
período; 
b) indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para urna possível liquidação das 
obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para  guitar  as obrigações a curto prazo, 
caso fosse preciso; 
c) 0 índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 
(totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos liquidos, também os 
permanentes. Para os três  indices  colacionados (ILG, ILC,  SG),  o resultado ">1" é recomendável 
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da 
companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da 
empresa. Mas há exceções. 
- Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos  indices  se faz 
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração 
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos 
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demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, 
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 
5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: Augusto  Sherman.  

13.4 Qualificação Técnica. 

13.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme 
Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão, 
comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem 
como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente 
serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação 
do nome completo do emitente, O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando ás informações sujeitas à 
conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva 
ao  qua(  o atestado faz vinculagdo. 

13.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

13.4.3 0 fornecedor disponibilizard todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13.5 - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

13.5.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo Ill): 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
70, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  50  da Constituição 
Federal; 

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inid6nea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, 
contratar ou transacionar com a Administração Pública de GRAÇA ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso Ill e IV do  art.  156 da Lei 14.133/2021); 

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

e) Esta adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n° 13.709/2018; 

I) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objetoda licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 

11. DAS DILIGENCIAS 

11.1 - Após declarado vencedor, a Administração nomeará funcionário competente para realização 
de Diligência na sede da empresa a fim de fazer a averiguação em relação ao funcionamento da 
cozinha industrial, na qual os alimentos serão preparados. Esta deverá ser munida com equipamentos  
industrials,  que comportem a demanda das secretarias. 0 funcionário nomeado deverá comunicar 
por oficio o dia da Diligência em até 24 (vinte e quatro) horas antes da data marcada.  

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

14.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 1.410.528,40 (hum milhão, quatrocentos e dez 
mil, quinhentos e vinte e oito reais e quarenta centavos). 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS 
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F QUANT  

TOTAL 

VALOR 
UNIT.  

(MÉDIO) VALOR 
TOTAL 

1 

11-- presunto, 

CAFÉ DA MANHA-  - por 
pessoa: frutas variadas, 
sucos de frutas variadas 
100m1, café fresco 100m1, 
leite 100m1,  ado  , queijo, 

ovo e tapioca, 
fornecidas na sede 

Und 300 300 300 750 600 600 750 750 300 300 300 300 600 600 6.750 10,99 R$74.182,50  

2 

COQUETEL - (06 salgados 
por pessoa - coxinha, 
canudinho, pastel, 
enroladinho, impada) 
350m1 de sucos naturais 
(cajú, manga, goiaba, 
acerola, caia, maracujá) 
refrigerante 350m1 
(laranja, guaraná, uva, 
cola), ado com patê, 
bolo fofo, bolo mole, 
canja, tapioca, frios, 
sequilhos. 

Und 300 300 300 750 600 600 750 750 300 300 300 300 600 600 6.750 19,72 R$ 133.110,00 

3 

LANCHE INDIVIDUAL TIPO 
CALDO/CANJA: caldo 
de carne ou canja - 
300rni  corn pa.  - 509 , 

fornecidas na sede 

Und 300 300 150 400 600 600 600 600 300 300 300 300 600 600 5.950 12,13 R$72.173,50 

4 
LANCHE - cachorro 
quente completo 
(salsicha, carne moida e 

Und 300 300 300 750 600 600 750 750 300 300 300 300 600 600 6.750 5,56 R$ 37.530,00 
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molho), suco 200m1 ou 
refrigerante 

_ 

5 

6 

_.---,sede 

Coffe break tipo self 
service  (Lanches) : café 
fresco 100m1,chocolate 
quente 100m1, leite 
100m1, sucos de fruta 
natural sabores variados 
200m1, refrigerante sabor 
diversos 200m1, salada de 
frutas, sanduíche de 
presunto e queijo, mine 
cachorro quente, bolo 
sabor diversos, pão de 
queijo, tapioca, queijo 
cortado em fatias, pão, 
salgadinhos variados, 
frutas  in  natura (mamão, 
melão, melancia) 
cortadas e sem 
sementes, fornecidas na 

Und 300 150 300 300 600 600 750 750 250 250 250 250 500 500 5.750 16,67 R$ 95.852,50 

Salgadinhos Diversos 
(Cento): mini salgados 
tipo rissole, coxinha, 
empadinha, canudinho, 
pastel salgado, pastel 
doce, bolinha de queijo, 
bolinha de presunto„ • 

tendo como 
ingredientes básicos 
farinha de trigo e 
recheios próprios, 
fornecidas na sede 

Cento 300 300 300 300 600 600 600 750 300 300 150 300 600 600 6.000 46,6 R$ 279.600,00 

7 

---\áranja 

Misto quente na Chapa 
com suco de frutas  in  
natura e Café - 
sanduíche com pão de 
forma com uma fatia de 
queijo mínimo 20g com 2 
fatias de presunto 
defumado e lOg de 
manteiga de primeira 
qualidade; suco de fruta 
in natura de frutas de 
estação, (mamão, 
abacaxi, goiaba, 
banana da prata, 

ou manga); e 
oebida infusão (café), 
adoçada, servida em 
copinhos de 50m1, 
fornecidas na sede 

Und 210 
. 

210 210 600 420 420 600 600 150 150 150 300 300 300 4.620 10,63 R$ 49.110,60  

8 

Bolo Simples, Sabores: 
Chocolate, laranja ou 
baunilha, fornecidas na 
sede 

Und 75 75 75 125 150 150 125 125 60 60 60 60 120 120 1.380 18,8 R$25.944,00 

9 

Bolo confeitado bolo tipo 
fofo, tendo como 
ingredientes básicos 
farinha de trigo, leite, 
ovos, açúcar, margarina, 
fermento em p6, recheio 
e cobertura. Peso 
mínimo: 4Kg, fornecidas 
na sede 

Und 8 8 8 8 15 15 8 8 15 8 8 8 15 15 147 118,3 R$ 17.390,10 
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Refeição Individual Tipo 
quentinha ou prato feito: 
arroz bronco ou arroz a  la  
grega, macarrão , feijão 
ou baião de dois, salada 
crua ou salada de 
legumes cozida, frango 
(assado ou cozido) ou 
carne bovina ou suíno 
(assada ou cozida), suco 
natural de frutas diversas 
(copo 250m1) ou 
refrigerante sabor 
diversos (lata 350m1), 
fornecidas na sede 

Und 600 600 600 1200 600 1200 1200 900 600 600 600 600 1200 1200 11.700 20,05 R$ 234.585,00 

' 

1 i 

Refeição Individual Tipo  
Self Service: arroz 
branco, arroz a  la  grega 
ou balão de dois, 
macarrão, feijão tipo 
carioquinha temperado 
ou feijão preto, farofa, 
salada de verduras tipo 
maionese, salada verde 

' 
molho tipo vinagrete, 
frango, carne bovina ou 
suma (assado ou cozido 
de primeira qualidade), 
acompanhado de um 
copo de 200m1 de 
refrigerante ou suco 
natural da fruta, 
fornecidas na sede  

Und 600 600 600 600 900 1000 1000 900 360 360 360 360 720 720 9.080 33,19 R$301,365,20 

BUFFET UNIDADE POR 
PESSOA 

ALMOÇO/JANTAR: 
CARDÁPIO I: com 
opções: Saladas 
variadas de legumes crus 
e cozidos. Carnes: 
vermelhas, bronco 
(frango, suíno ou peixe); 
Acompanhamentos: 
arroz branco e integral, 
feijão. purê (batata, 
milho, macaxeira, 
abóbora e feijão). farofa 
(tropeiro, banana, ovo, 
bacon e calabresa) e 1 
(um) tipo de Massas 
com molho vermelho ou 
bronco, sobremesas: 
com 02 (duas), 
opção de escolha e 
serão servidos em togas 
individuais, podendo ser  
pave', pudim, 
brigadeirdo, geladinho 
de abacaxi entre outros. 
Bebidas: Sucos de frutas 
naturais com 02 
(duas) opções de 
escolha, refrigerantes de 
1° (primeira) linha  
diet, light  e normal. 

Und 600 100 600 200 1.500 59,79 R$89.685,00 

P$ 1.410.528,40 

14.2 em caso de  forgo  maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a eXecugdo do contrato 
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tal como pactuada, nos termos do disposto no alínea "d" do inciso ll do caput do artigo 124 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
14.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
14.4 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão *Ci conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Unido. 

15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) GABINETE DA PREFEITA: 
0201 04 122 0402 2.002 - Manutenção das Ações do Gabinete da Prefeita - Recursos Próprios. 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

b) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
0301 04 122 0402 2.003 - Manutenção das Ações da Secretaria de Administração e Finanças - 
Recursos Próprios. 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

c) SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS: 
0401 04 122 0402 2.005 - Manutenção das AO- es da Secretaria de Obras, Transportes e Serviços 
Públicos - Recursos Próprios. 
3.3.90.39.00.- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

d) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
0506 08 122 0820 2.008 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social - Recursos 
Próprios. 
0506 08 243 0800 2.009 - Manutenção das AO-es do Programa Primeira Inftincia (Criança Feliz) 
0506 08 244 0801 2.010 - Manutenção do Bloco de Proteção Social Básica dos Componentes 
(SCFV,CRAS/PAIF) 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

e) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO: 
0601 12 361 1205 2.021 - Manutenção das Ações de Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FME). 
1401 12 361 1205 2.073- Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental/FUNDEB 30% 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

f) SECRETARIA DE SAÚDE: 
0704 10 122 1002 2.035 - Manutenção das Ações da Secretaria de Saúde - Recursos Próprios. 
0704 10 301 1012 2.047 - Manutenção das Ações do Programa de Saúde da Familia (PSF) 
0704 10 302 1007 2.046 - Manutenção das AO-es de Média e Alta Complexidade Hospitalar 
(MAC/FAEC) 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

e) SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HiDRIDCOS: 
0801 20 605 2014 2.051 - Manutenção das Ações da Secretaria de Agricultura e Recursos Hídricos - 
Recursos Próprios. 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
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f) SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER: 
0901 13 392 0402 2.053 - Manutenção das AO-es da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e  La  
Recursos Próprios. 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

g) SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
1001 18 122 1805 2.061 - Manutenção das Aches da Secretaria do Meio Ambiente - Recursos Próprios. 
3.3.90.39.00 - Outros Servidos de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da 
Lei orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Ru 
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ANEXO 11 - Modelos de Declarações 
ANEXO 11.1 

MODELO A QUE SE REFERE 0 DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 

Nome completo:  

RG n°:_CPF n°:  

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante _(nome empresarial), interessado em participar 
do Pregão Eletrônico n°_/ , Processo n° /  

a. está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição Federal, na forma do 
Decreto Estadual n°. 42.911/1998; 

b. não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação da item 
2.6 deste Edital. 

(Local e data). 

Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO 11.2 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO 
LEGAL ANT1CORRUpçÃo 

(em papel timbrado da licitante) 

Eu„ portador do RG n° e do CPF n° 
,  representante legal do licitante nome empresarial), interessado em participar do 

Pregão Eletrônico n° , Processo n° , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o 
artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a. a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante 
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b. a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c. o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório; 

d. o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial 
ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e. o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas; e 

f. o representante legal do licitante esta plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações pcira firma-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir 
fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal n° 12.846/ 2013, tais como: 

I. - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada; 

II.- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a pratica 
dos atos ilícitos previstos em Lei; 

Ill.- comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV.- no tocante a licitações e contratos: 
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a. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o  car  

competitivo de procedimento licitatório público; 

b. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 

c. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 

d. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo; 

f. obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g- manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 

V.- dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos orgdos de 
fiscalização do sistema financeiro nacional. 
(Local e data). 

(Nome/assinatura representante legal)  
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(em papel timbrado da licitante) 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM 
ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 8.1.4.3. DO EDITAL. 

Eu, , portador do RG n° _e do CPF n° representante legal do licitante jnome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico n° , Processo n°  
DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3° da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

Local e data). 

Nome/assinatura do representante legal) 
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MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

• e  p.,C3 Lik";:illimillai  
\cp. 4) «, 

o 
c . ) 17,  

Pregão Eletrônico n.°  Processo n.°  

Objeto:  

A/C: Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

OBS: a proposta deverá constar no mínimo as seguintes informac6es:  

Lote: 

Quantidade: 

Descrigão:, 

Mama/Fabricante: 

Prego Unitário: 

Prego Total: 

Valor total da proposta R$ 

Condição de Pagamento: conforme edital e anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

CIDADE, DATA de MÊS de 2024. 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA PROPOSTA 
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ANEXO Ill 

ANEXO  III-  TERMO DE CONTRATO 

ORGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

Processo Administrativo n°  

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /  QUE FAZEM 
ENTRE SI A  POR INTERMÉDIO DO 
(A) E 

A Prefeitura Municipal de Graça/CE, por intermédio da Secretaria de 
 (órgão contratante), com sede no(a)  na 

cidade de /Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n°  neste 
ato representado(a) pelo(a)  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°  de 

de de 20..., publicada no DOU de de de portador da Matricula 
Funcional n°  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n° , sediado(a) na  doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nom  e e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo n° e em observancia às disposições da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021, e o Decreto Municipal 005/2024  de 10 de janeiro de 2024, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO  (art.  92, I e II) 

1.1 0 objeto do presente instrumento é a contrafação de serviços comuns  nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contrafação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

2 

3 
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 0 Termo de Referência; 

1.3.2 0 Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 0 prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2 0 contratado não tem direito subjetivo  el  prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 

2.5 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

3 CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII)  

3.1 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4 CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 CLAUSULA QUINTA PREÇO  (art.  92 V)  

5.1 0 valor total da contratação é de R$  

5.2 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciórios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de acirninistraçao, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

- 
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5.3 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, VI  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em / (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a 
partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagara ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
d efinitivo (s) . 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pararn reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de provisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 0 reajuste  sera  realizado, por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, Os 
suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato .e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para a emissão de Nota Fiscal em relação a parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

wangsmin 
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sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da 
Lei n° 14.133/2021 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do o•félif 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Cientificar o  &gat)  de representação judicial da respectiva secretaria para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII)  

9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-lo na 
execução do contratado. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
• ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior,  (art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregado necessários ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atenderas recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  Cis  suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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Pá 9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo c 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de 19901, bem como por todo e qualque 
causado 6 Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Não contratar durante a vigência do contrato, cônjuge companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, do dirigente do contratante ou do fiscal ou do 
gestor do contrato, nos termos do  art.  48, paragrafo único da Lei 14.1333/2021;  

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa 6 Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 6 
Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciórias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso a qualquer tempo ao local dos trabalhos bem como aos 
documentos relativos a execução dos serviços; 

9.13 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário a execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina 

9.16 Submeter previamente, por escrito ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer 
mudança nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
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9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previsra - 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,-beigA 

Ru 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  
art.  124,11, d, da Lei n°14.133, de 2021.  

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

10 CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92 XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

iAdvertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificara imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

como as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
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iiimpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
penalidade mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" 
e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

iv.Multa: 
1. Moratoria  de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o inciso 
I do  art.  137 da  Lein.  14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 
0,5% a 15% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea do 
subitem 12.1, de 0,5% a 15% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa  sera  de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa  sera  de 0,5% a 15% 
do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa  sera  de 0,5% a 15% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa  (art.  156, §7°, cloi Lei n° 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  

156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuf 

e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
"'"""'""" alif2261,61111011 " 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas Ci pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração,  CI  pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 
14.133, de 2021). 

11.8 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos  Cis  sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n°14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

12.1 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
crono grama fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
R41 

12.3 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou  an  
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.6 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do  egg-do ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 

14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão-  tonta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Unido deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1 Gestão/Unidade: 

13.1.2 Fonte de Recursos: 

13.1.3 Programa de Trabalho: 

13.1.4 Elemento de Despesa: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada apos aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

7 .1Wril"  
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contidas na Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei 
n° 14.1331  de 2021. 

15.2 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessarios, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sitio oficial na I nternet, em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  
art.  8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO  (art.  92, §1°) 

17.1 Fica eleito o Foro da Justiça em , Seção Judiciária de  para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

[Local], (dia] de [mês] de  [ono].  

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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